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PARECER JURÍDICO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 004/2023 

 

 
 
INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação da Prefeitura Municipal de Igarapé-
Açu. 

ASSUNTO: Solicitação de emissão de parecer jurídico no Processo Administrativo de 

Inexigibilidade de Licitação de nº 004/2023, que tem como objeto a contratação da 

apresentação artística e show do artista Wesley Safadão. 

 
DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO  E CONTRATO. DA 
APRESENTAÇÃO ARTÍSTICA E SHOW DO ARTISTA WESLEY 
SAFADÃO. LEGALIDADE. PELO PROSSEGUIMENTO. ART. 25, INCISO 
III, DA LEI DE LICITAÇÕES. PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
LEGAIS. 
I – Análise da possibilidade de contratação da apresentação artística e 
show do artista Wesley Safadão. 
II – Admissibilidade. Hipótese prevista no art. 25, IiI, da Lei nº 8.666 de 
21 de junho de 1993. 
III – Pelo prosseguimento, com observância do constante no presente 
parecer. 

 

 
 

1. Por despacho da Comissão Permanente de Licitação, dando 

prosseguimento ao trâmite processual, foi encaminhado a este órgão de assessoramento 

jurídico o presente processo para emissão de parecer jurídico na Inexigibilidade de 

Licitação de nº 004/2023, que tem por objetivo a da apresentação artística e show do artista 

Wesley Safadão. 

 

2. Foi apresentada a justificativa da contratação em razão do evento “VERÃO 

AÇU 2023” realizado pela Prefeitura Municipal de Igarapé-Açu, através da Secretaria 

Municipal de Cultura e Turismo, no período do veraneio tradicional no município, conhecido 

por seus balneários, igarapés e lagoas. Trata-se de um evento tradicional no município, 

sendo esperado por munícipes e turistas que frequentam o município nesta época. 

 

3. No caso em tela, empresa escolhida para prestar o referido serviço, é a 

empresa WS SHOWS LTDA , pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita sob 

o CNPJ de n° 09.188.896/0001-59. O valor global da proposta para a contratação é de R$ 

600.000,00 (seiscentos mil reais), para apresentação artística e show do artista Wesley 

Safadão com duração de 1h20 (uma hora e vinte minutos). 
 

4. Em ato contínuo, o Departamento de Licitação despachou os autos ao 

Departamento de Contabilidade para que informasse a existência de recursos 

orçamentários para atendimento da demanda administrativa. Em resposta, o referido 

I - RELATÓRIO 
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Departamento consignou nos autos a dotação orçamentária. 

 
5. Em seguida, o Departamento de Licitação, em despacho, solicitou ao 

Excelentíssimo Senhor Normando Menezes de Souza, Prefeito Municipal de Igarapé- Açu, 

pedido de AUTORIZAÇÃO de abertura do processo licitatório para contratação do referido 

serviço. 

 

6. Por sua vez, o ordenador de despesa, em resposta à solicitação, acostou 

nos autos a respectiva AUTORIZAÇÃO. 

 
7. Por fim a demanda foi autuada em Processo de Inexigibilidade de Licitação 

nos termos do instrumento constante dos autos, pelo Sr. Leonardo da Costa Carrera, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação. 

 
8. Na sequência, o processo foi remetido a este órgão jurídico, para a análise 

prévia dos aspectos jurídicos do processo de inexigibilidade. Oportuno esclarecer que o 

exame deste órgão de assessoramento jurídico é feito nos termos do art. 38, parágrafo 

único, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, abstraindo-se os aspectos de conveniência 

e oportunidade da contratação em si.  

 
9. Nada obstante, recomenda-se que a área responsável atente sempre para 

o princípio da impessoalidade, que deve nortear as compras e contratações realizadas pela 

Administração Pública, ainda com mais rigidez em se tratando de contratação direta, 

exceção à regra da licitação. Dito isso, passa-se a análise do processo. 

 
10. É o relatório. Passo a opinar. 

 

 

11. Ressalta-se que o presente parecer jurídico é meramente opinativo, com o 

fito de orientar as autoridades competentes na resolução de questões postas em análise 

de acordo com a documentação apresentada, não sendo, portanto, vinculativo à decisão 

da autoridade competente que poderá optar pelo acolhimento das presentes razões ou não. 

 
12. Como sabido, o procedimento licitatório tem como intuito auxiliar a 

Administração Pública a selecionar as melhores propostas para o fornecimento de produtos 

e realização de obras. A Lei Federal n. 8.666/1993 – ao trazer as normas gerais sobre o 

tema – tem como núcleo normativo a norma contida no art. 3º, que reafirma a necessidade 

e a importância da realização do procedimento licitatório para a proteção e garantia da 

Administração Pública. Vide: 

 
Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 

a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 

os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

II – FUNDAMENTAÇÃO 
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vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 

que lhes são correlatos. 

 
13. A norma contida neste artigo demonstra que o procedimento licitatório não 

se trata de mera sucessão de atos administrativos, mas que é necessário coaduná-los aos 

princípios da norma geral (Lei Federal n. 8.666/1993). Em suma, a licitação é um 

procedimento orientado para atingimento de certos fins, entre os quais a seleção da(s) 

melhor(es) propostas. 

 
14. Entre esses fins, a busca pela proposta mais vantajosa é essencial para que 

o Poder Público explore de maneira mais eficiente seus recursos econômicos. Nesse 

diapasão, Marçal Justen Filho, ao falar sobre proposta mais vantajosa, aduz que esta é 

obtida através da conjugação de dois aspectos inter-relacionados: o dever da 

Administração Pública em obter a prestação menos onerosa e o particular em ofertar a 

melhor e a mais completa prestação. 

 
15. A Constituição Federal determina em seu art. 37, inciso XXI, a 

obrigatoriedade de as contratações de obras, serviços, compras e alienações da 

Administração Pública serem precedidas de licitação, ressalvados os casos especificados 

na legislação. Assim, no exercício de sua competência legislativa, a União editou a lei n° 

8.666/93, que versa sobre as normas atinentes aos procedimentos licitatórios e contratos 

com a Administração Pública. 

 
16. Como regra a Administração Pública para contratar serviços, ou adquirir 

produtos, ou produtos e serviço, encontra-se obrigada a realizar previamente processo 

administrativo de licitação, conforme previsto no art. 37, inciso XXI da CF/88 e art. 2º da Lei 

nº 8.666/93, como se pode ver da transcrição da redação dos dispositivos ora citados: 

 
“Art. 37. (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, 

as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante 

processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a 

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 

pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 

da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 

e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações”. 

 
“Art. 2º. As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 

alienações, concessões, permissões e locações da Administração 

Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente 

precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.” 

 
17. Essa obrigatoriedade de licitar funda-se em dois aspectos: o primeiro é 

estabelecer um tratamento igualitário entre os interessados em contratar, como forma de 

realização do princípio da impessoalidade, da isonomia e da moralidade; e o segundo 

revela-se no propósito do poder Público de alcançar a proposta que lhe seja mais vantajosa. 

 
18. Desse modo, sagra-se um tratamento igualitário entre os interessados em 

contratar (respeito ao princípio da impessoalidade, isonomia e moralidade pública), e para 
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se alcançar a proposta mais vantajosa. 

 
19. A Licitação, portanto, é o procedimento administrativo mediante o qual a 

Administração Pública seleciona proposta mais vantajosa para a contratação de objetos 

que atendam ao interesse e necessidade, de modo a contemplar a moralidade pública e 

todos os ditames constitucionais sagrados no artigo 37, caput e incisos, da Constituição 

Federal. 

 
20. Dessa forma, permite-se que o Poder Público possa escolher, dentre as 

propostas apresentadas, qual é a mais vantajosa para si, isto é, para o interesse público, e 

ainda, permite amplamente a todos a igualdade de condições, sem distinções, usufruir do 

seu direito de participar dos contratos que o Poder Público celebra. É assim que se observa 

que se coíbe que os agentes públicos venham a impor interesses pessoais, o que 

acarretaria prejuízo para a sociedade em geral. 

 
21. Pois bem, o presente trata-se de procedimento que visa a contratação de 
show artístico por inexigibilidade de licitação. Como se sabe para a Administração Pública 
contratar com particulares deverá adotar o procedimento preliminar rigorosamente 
determinado e preestabelecido em Lei - Licitação – que, no dizer de Celso Antônio Bandeira 
de Mello. 

“é um certame que as entidades governamentais devem promover e 
no qual abrem disputa entre os interessados em com elas travar 
determinadas relações de conteúdo patrimonial para escolher a 
proposta mais vantajosa às conveniências públicas. Estriba-se na ideia 
de competição, a ser travada isonomicamente entre os que preencham 
os atributos e aptidões necessárias ao bom cumprimento das 
obrigações que se propõe assumir” (curso de direito administrativo, 10ª 
Ed. Malheiros). 

24. Para tanto, o administrador deverá pautar seus procedimentos além das 

regras inscritas no Estatuto de Licitações e Contratos Administrativos nos seguintes 

princípios: legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade, publicidade, probidade, 

fiscalização da licitação pelos interessados ou qualquer cidadão, apenas para citar aqueles 

listados no art. 3º da Lei de Licitações. Sobre o tema, Maria Silvia Zanella di Pietro leciona 

que: 

 
“(...) a própria licitação constitui um princípio a que se vincula a 

Administração Pública. Ela é decorrência do princípio da 

indisponibilidade do interesse público e que se constitui em uma 

restrição à liberdade administrativa na escolha do contratante; a 

Administração terá que escolher aquele cuja proposta melhor atenda 

ao interesse público. (Direito Administrativo – 19ª Ed. Atlas) 

 
25. Portanto, havendo necessidade de contratar com os particulares a regra é 

a prévia licitação, todavia há condições em que se dispensa a Licitação, estando dentre 

estas a Inexigibilidade, na hipótese de inviabilidade de concorrência objetiva em função da 

singularidade do serviço prestado. 

 
26. Assim o art. 25, inciso III, da Lei nº 8.666/93 dispõe acerca das hipóteses 

em que a Administração Pública poderá efetuar a contratação por meio de Inexigibilidade, 
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ou de forma direta com o prestador de sérvios, ex vi legis: 

 
 

Art. 25.  É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de 
competição, em especial: 

 

(...) 

 

III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 
diretamente ou através de empresário exclusivo, desde que 
consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública. 

; 

 

 
27. O caso em análise enquadra-se no inciso III do supracitado dispositivo, que 

diz ser inexigível a licitação para contratação de profissional de qualquer setor artístico, 

diretamente ou por intermédio de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública, quando não será possível comparar seus preços com 

os de outros artistas. 

 

28. Acerca do assunto, ensina o ilustre doutrinador Jorge Ulisses Jacoby 

Fernandes que "artista, nos termos da lei, é o profissional que cria, interpreta ou executa 

obra de caráter cultural de qualquer natureza, para efeito de exibição ou divulgação pública, 

através de meios de comunicação de massa ou em locais onde se realizam espetáculos de 

diversão pública", (in Contratação Direta Sem Licitação, 5* ed., Brasília Jurídica, 2003, p. 

615). 

 

29. Nesses casos, torna-se inviável a seleção através de licitação, eis que não 

haverá critério objetivo de julgamento. Será impossível identificar um ângulo único e 

determinado para diferenciar as diferentes performances artísticas. Daí a caracterização da 

inviabilidade de competição. O critério entende-se, será o do artista que represente o 

conceito do evento e atraía e satisfaça o público que é esperado. 

 

30. Com efeito, é imprescindível a publicação, na imprensa oficial, da 

inexigibilidade, da justificativa da escolha do contratado e da justificativa do seu preço (art. 

26 da Lei de Licitações), evitando-se prejuízos ao erário em razão de superfaturamentos. 

 

31. Quanto a estimativa de preço para a contratação deverá, pautar-se por 

critérios objetivos, nos quais se insere a média aritmética das últimas contratações firmadas 

pelo profissional. Forte no princípio da razoabilidade afeiçoa-se cabível a utilização do 

critério semestral para a estimativa dos preços, de modo que a Administração deverá 

fundamentar o valor da contratação com base na média de todos os contratos celebrados 

pelo profissional nos últimos 6 (seis) meses. 

 

32. Enfatiza-se ainda, que devem ser juntados aos autos, em atendimento à Lei 

nº 8.666/93, documentos referentes à habilitação jurídica (art. 28), qualificação técnica (art. 

29) e regularidade fiscal (art. 29) da empresa ou profissional que se pretende contratar. 
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33. Desse modo, frise-se, apesar de ser inexigível o processo de licitação 

propriamente dito, a Administração não está totalmente livre para a escolha do contratado, 

devendo haver um mínimo de formalidade para possibilitar a aferição dos requisitos, os 

quais devem estar prontamente evidenciados no bojo do processo de inexigibilidade. 

 

34. Outrossim, constata-se que há a indicação de disponibilidade orçamentária 

para referida contratação, há também a cotação de preços, motivo pelo qual, se depreende 

o atendimento aos quesitos legais, pelo que, diante de todo o contexto do presente 

processo administrativo, crê-se na plena legalidade na contratação almejada, não havendo 

óbices aparentes para que se proceda mediante esta modalidade excepcional neste caso. 

 

35. Também, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei retro, a publicação 

resumida do instrumento de contrato no prazo da Lei é condição indispensável para a sua 

eficácia. Por fim, a ausência de licitação não equivale à contratação informal, bem como 

não autoriza a Administração a efetuar escolhas arbitrárias ou inadequadas à satisfação do 

interesse público, devendo a escolha observar os critérios de notoriedade e especialização, 

conforme consta no presente processo. 

 

36. Uma vez observadas tais orientações, não subsistem impedimentos à 

contratação em análise, sendo plenamente possível a sua formalização nos termos dos 

fundamentos jurídicos apresentados. 

 

 
37.   Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, que estão presentes os 
pressupostos de regularidade jurídica dos autos, ressalvado o juízo de mérito da 
Administração e os aspectos técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise 
dessa Procuradoria Jurídica, desde que observadas as ressalvas apontadas neste 
instrumento processual, manifesta-se pela inexistência de óbices jurídicos à Inexigibilidade 
de Procedimento Licitatório objetivando Contratação de Show do Cantor Wesley Safadão 
para a programação cultural do Festival “Verão Açu 2023”. 

 

 Submete-se os autos para o Departamento de Licitação. 
 

Igarapé-Açu (PA), 04 de julho de 2023. 
 

 
 

Victor Matheus Mendes Santana Lobato da Silva 
Procurador Jurídico 

Decreto nº 123/2022-GP/PMI 

III – CONCLUSÃO 
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